
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2729199 - DF (2024/0318743-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
ALINE RODRIGUES DE ALARCAO LISBOA RAMOS - DF022802

AGRAVADO : ANA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

MILENA GALVAO LEITE - DF027016
LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. REVISÃO. DECADÊNCIA.
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO.
QUINQUENAL.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1. A pretensão de recebimento das diferenças de valores da aposentadoria
não se sujeita à decadência quando a revisão do benefício previdenciário
não demandar a anulação de contrato ou transação extrajudicial. Tal
pretensão sujeita-se à prescrição quinquenal que alcança apenas as
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento
da ação.
2. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. REVISÃO. DECADÊNCIA.
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO.
QUINQUENAL.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1. A pretensão de recebimento das diferenças de valores da aposentadoria
não se sujeita à decadência quando a revisão do benefício previdenciário
não demandar a anulação de contrato ou transação extrajudicial. Tal
pretensão sujeita-se à prescrição quinquenal que alcança apenas as
parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento
da ação.
2. Não sendo notória a divergência, e se nas razões de recurso especial não
há indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a
consequente demonstração da divergência de interpretação à legislação
infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº
284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS
ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF contra a decisão que conheceu do agravo para
conhecer parcialmente do recurso especial e negar-lhe provimento devido à incidência
das Súmulas nº 568/STJ e nº 284/STF (e-STJ fls. 633/636).

Nas presentes razões, a agravante aduz o seguinte:
 

"(...)
No caso dos autos, todavia, não alega a Autora da ação que o

benefício inicial e as prestações subsequentes estejam sendo calculados de
forma discrepante do estabelecido no contrato previdenciário em vigor, mas
pretende, em verdade, a aplicação de uma forma de reajuste não prevista no
contrato ao qual se vinculou.

(...)
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Assim, aplica-se ao caso o prazo decadencial de 4 anos a contar
da pactuação (art. 178 do CC de 1916 e do Diploma civilista em vigor), pois o
que a Agravada pretende não é verba prevista no regulamento do plano de
benefícios, mas modificar o próprio contrato firmado.  

(...)
No mesmo sentido, a Segunda Seção deste e. STJ, no ERESP n.

1.334.131/RS, processo idêntico ajuizado contra a FUNCEF, reconheceu a
decadência do direito, justamente porque a participante ajuizou ação com
objetivo de desconstituir o contrato após mais de 04 (quatro) anos de sua
assinatura, veja-se:

(...)
Data maxima venia, diversamente do que preconiza a r. decisão

agravada, depreende-se do recurso especial que foi realizado o necessário
cotejo analítico e a comprovação da similitude fática entre os acórdãos
trazidos à colação, bem como elementos suficientes à demonstração da
divergência jurisprudencial, o que afasta a aplicação da súmula n. 284
/STF (...)" (e-STJ fls. 644/647).
 
Impugnação às e-STJ fls. 705/712.
É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.
No caso, o tribunal de origem entendeu que sujeita-se a prazo prescricional

e não decadencial a pretensão de revisão da complementação de benefício, em que a
recorrida busca o ajuste de prestação de trato sucessivo e não a resolução contratual. 

De fato, tal entendimento está em consonância com a jurisprudência desta
Corte firmada no sentido de que a pretensão de recebimento das diferenças de valores
da aposentadoria não se sujeita à decadência quando a revisão do benefício
previdenciário não demandar a anulação de contrato ou transação extrajudicial. Tal
pretensão sujeita-se à prescrição quinquenal que alcança apenas as parcelas vencidas
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC INEXISTENTE.
INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. BENEFÍCIO COMPLEMENTAR.
REVISÃO. DECADÊNCIA. INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO
SUCESSIVO. QUINQUENAL. PRECEDENTES. CONCESSÃO DA
COMPLEMENTAÇÃO. DISTINÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELA SUPREMA CORTE.
MIGRAÇÃO E APORTE. TEMA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ABORDAGEM
NO TEMA N. 452/STF. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
SÚMULA N. 126/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de
origem efetivamente enfrentou as questões recursais, sendo que não se pode
ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente
porque suas alegações não foram acolhidas.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
Precedentes.
3. Quanto à questão decadencial e prescricional, a pretensão recursal não
encontra nenhum amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido
de que, restringindo-se a pretensão na revisão do benefício complementar de
aposentadoria, não há incidência do prazo decadencial, havendo apenas a
aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente aos
cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.
4. 'Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de
contrato ou transação extrajudicial, a pretensão de recebimento das
diferenças de valores da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas
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sim à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 291
/STJ e Precedentes' (REsp n. 2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJe de ).19/4/2024
5. Quanto à tese de que a migração de plano inviabilizaria a pretensão
autoral e de que seria necessária a existência de aportes para legitimar a
revisão do benefício, tais questões não comportam conhecimento, pois são
temas de índole constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n.
452/STF, fundamento inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o
direito de revisão da autora, o que torna o STJ via inadequada à revisão do
julgado, sobretudo quando sopesado que a recorrente não cuidou de interpor
o devido recurso extraordinário ao STF, de modo a incidir os preceitos da
Súmula n. 126/STJ. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 2.272.275/RJ, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )7/10/2024 9/10/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA SUPLEMENTAR.
VIOLAÇÃO DE SÚMULA, DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL OU DE
QUALQUER ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRE NO CONCEITO DE
LEI FEDERAL. NÃO CABIMENTO. PLEITO NÃO SUJEITO A PRAZO
DECADENCIAL. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284
/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação de revisão de benefício previdenciário suplementar.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação de
dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se enquadre
no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 'a', da CF/88.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, se a revisão do benefício
previdenciário não demandar a anulação de contrato ou transação
extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças de valores da
aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição
quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao
quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 291/STJ e
Precedentes.
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
5. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp  2.059.072/DF, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )25/11/2024 29/11/2024
 
Nesse contexto, incide a Súmula nº 568/STJ no ponto.
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,

pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 2. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no REsp n. 1.351.296/MG, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ).9/9/2019 12/9/2019
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF.
(...)."
(AgInt no AREsp 2.203.568/GO, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de )5/12/2022 7/12/2022
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Nesse contexto, os argumentos expostos pela agravante são insuficientes
para alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume em
todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
É o voto.

Documento eletrônico VDA46655749 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/04/2025 15:08:25
Código de Controle do Documento: 8b5e2f9e-668d-4ca2-a0a1-222743ced299



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.729.199 / DF
Número Registro: 2024/0318743-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182

JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
GIOVANNY PEREIRA PINHEIRO - DF034863
ALINE RODRIGUES DE ALARCAO LISBOA RAMOS - DF022802

AGRAVADO : ANA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

MILENA GALVAO LEITE - DF027016
LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
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ADVOGADOS : DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
ALINE RODRIGUES DE ALARCAO LISBOA RAMOS - DF022802

AGRAVADO : ANA MARIA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

MILENA GALVAO LEITE - DF027016
LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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